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    “Erradicar a pobreza e a fome e alcançar sustentabilidade ambiental nas próximas décadas dependerá criticamente da agricultura familiar.”
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    APRESENTAÇÃO




    Este estudo teve como objetivo analisar a aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar com recursos do Pnae, realizada pelo IFCE-Campus Fortaleza e ainda propor um manual de gestão sistemática e integrada.




    É uma investigação que aborda a interlocução entre alimentação escolar e agricultura familiar mediado pelo processo de chamada pública do IFCE- Campus Fortaleza. Considera os parâmetros legais estabelecidos pelo Pnae na busca da eficiência no propósito da garantia, através do processo de chamada pública, do consumo de gêneros alimentícios saudáveis, variados e seguros aos alunos do Campus estudado, sem perder de vista o desenvolvimento local com sustentabilidade.




    Esta obra está estruturada em 06 (seis) capítulos, inclusos a Introdução e a Conclusão, respectivamente no 1º e 6º.




    O segundo capítulo trata da interlocução existente entre a alimentação escolar, o Pnae e a agricultura familiar, a partir de um breve relato histórico, seguido de uma discussão acerca da relevância para o Pnae dos acontecimentos que viabilizaram a descentralização da alimentação escolar. Este capítulo ainda aponta o vínculo entre a agricultura familiar e a alimentação escolar, consolidado na legislação, a partir da importante figura do agricultor familiar no âmbito do Pnae.




    O foco do terceiro capítulo se concentra na caracterização do papel das Entidades Executoras (EEx) e fiscalizadoras no processo aquisitivo da alimentação escolar e nos entraves existentes na aquisição e fornecimento de gêneros alimentícios da agricultura familiar, no âmbito do Pnae, apontados em um estudo realizado pelo Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar CECANE/UFC, no Estado do Ceará que demonstra os obstáculos sofridos pelos agricultores familiares.




    No quarto capítulo, é apresentada a estrutura, o funcionamento e as peculiaridades do serviço de alimentação escolar do IFCE-Campus Fortaleza, seguido do relato do processo de compra através de chamada pública e da análise das dificuldades enfrentadas para incluir, na alimentação escolar, os produtos provenientes diretamente da agricultura familiar, segundo as determinações do Pnae.




    O quinto capítulo expõe a descrição, elaboração e avaliação do produto educacional desenvolvido na pesquisa, sob a forma de um manual, intitulado “Dez passos do processo de aquisição de produtos da agricultura familiar” em que aponta a solução dos resultados encontrados na análise do processo.




    As considerações finais registram os principais resultados encontrados na análise do processo de chamada pública do Pnae, realizado pelo IFCE-Campus Fortaleza, bem como os encaminhamentos baseados nos achados do estudo realizado.




    Por fim, encontra-se no apêndice o produto educacional, fruto desta pesquisa.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Atualmente, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE, constituído por 32 Campi, está inserido no Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae – por ser uma instituição federal de educação básica, uma vez que oferece educação profissional de nível médio, apesar também de ofertar educação superior, pós-graduação Stricto sensu e Lato sensu. A Lei Nº 11.947/2009, que dispõe tanto sobre o atendimento da alimentação escolar, quanto sobre o Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica ampara o recebimento de verba complementar para a alimentação escolar pelos Institutos Federais.




    Em razão da expansão do IFCE, iniciada no segundo governo Lula e estendida nos governos de Dilma Rousseff, muitos campi surgiram e, com eles, o emergente atendimento da alimentação escolar, que, na sua maioria, até à data do início desta pesquisa, não estava cumprindo integralmente as recomendações da Lei Nº 11.947/2009, a qual institui, dentre os critérios técnicos e operacionais estabelecidos para a gestão local do Pnae, a compra mínima de 30% de produtos da alimentação escolar proveniente diretamente da agricultura familiar, do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, tendo como prioridade as comunidades tradicionais e os assentamentos da reforma agrária.




    Considerando a Lei Nº 11.947/2009, as ações da Unidade de Alimentação e Nutrição de cada Campus dos Institutos Federais, ao cumprir o objetivo de atender as necessidades nutricionais dos discentes durante sua permanência em sala de aula, coopera para o crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar e promove hábitos alimentares saudáveis e seguros. O mesmo dispositivo legal apresenta como diretriz colaborar com o desenvolvimento sustentável, mediante a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, sazonais, produzidos em âmbito local e pela agricultura familiar. Essa medida faz parte de uma política pública para fixar o homem rural no campo, fortalecer a agricultura familiar e incentivar a produção e o consumo de alimentos mais seguros, com menor teor de agrotóxico. Ademais, o agricultor familiar, ao vender seus produtos diretamente ao Governo, sai da marginalidade do mercado com redução da fome entre os agricultores e sua família e, assim, também terá assegurado seu direito à alimentação, necessidade humana mais básica por sua sobrevivência, tal como o aluno, consumidor final do seu produto. Toda essa cadeia fica comprometida quando não ocorre a aquisição dos gêneros alimentícios da alimentação escolar do Pnae oriunda da agricultura alimentar.




    Diante dessa problemática, buscou-se desenvolver, nesta pesquisa, responder os seguintes questionamentos: como é o processo de aquisição de gêneros alimentícios do IFCE- Campus Fortaleza destinados à alimentação escolar? O IFCE-Campus Fortaleza atende a determinação do Pnae de adquirir, no mínimo 30% (trinta por cento) do valor repassado para alimentação escolar pelo FNDE, obrigatoriamente, proveniente da agricultura familiar? O caminho seguido no processo para aquisição de produtos oriundos da agricultura familiar com recursos do Pnae realizado pelo IFCE-Campus Fortaleza é satisfatório?




    Devido às indagações postas e convencida da causa legítima e necessária para os agricultores familiares e para os discentes - pois enquanto estes terão a alimentação como um bem assegurado e de qualidade, aqueles terão a alimentação como meio de comercialização de sua produção - surgiu o interesse pelo estudo mais aprofundado da análise da aquisição de produtos oriundos da agricultura familiar, destinados à alimentação escolar, com recursos do Pnae pelo IFCE-Campus Fortaleza, descrevendo caminhos e obstáculos para a efetivação de tal processo aquisitivo.




    As compras da agricultura familiar acontecem na modalidade de Chamada Pública especificamente para esse tipo de aquisição e faz parte do cotidiano de quem trabalha com a gestão da alimentação escolar. Como profissional da área da alimentação escolar, sempre tive curiosidade em verificar o funcionamento global do Programa e da logística do processo de aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar pelo Pnae.




    Contribui para o interesse acerca desse tema, a sua estreita relação com a atuação da pesquisadora enquanto servidora pública, ocupante do cargo de economista doméstico, na unidade de alimentação escolar do IFCE-Campus Fortaleza, desde o ano de 2004 e ter vivenciado a aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar ainda enquanto era Centro Federal de Educação Profissional e Tecnológica do Ceará - CEFET-CE (Decreto Nº 5.225, de 1º de outubro de 2004), e, atualmente, enquanto IFCE (Lei Nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008). Ademais, consiste em interesse pessoal o alcance concreto da Lei Nº 11.947/2009 tantos pelos efeitos econômico, social e ambiental na sociedade, quanto pela qualidade dos produtos adquiridos para a alimentação escolar.




    A justificativa para esta pesquisa encontra-se no fato da baixa incidência de estudos acerca do Pnae em escolas públicas de ensino médio, principalmente, de educação profissional e tecnológica como é o caso do IFCE-Campus Fortaleza. Existem inúmeras investigações da aplicação do Pnae, mas em creches e escolas de ensino fundamental, da rede pública. A inserção do ensino médio como beneficiários deste Programa ocorreu somente a partir da publicação da Lei Nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Este fato talvez seja determinante para a escassez de trabalhos investigativos, considerando que as escolas públicas de educação profissional e tecnológica ainda estejam ajustando seu processo de compras com recursos do Pnae.




    A presente pesquisa, portanto, tem como objeto a análise da compra institucional com recursos do Pnae efetivada pelo IFCE-Campus Fortaleza, identificando os aspectos relevantes e as dificuldades desse processo e conhecendo os produtos disponibilizados pela agricultura familiar, potencialmente fornecedora desse Campus.




    Nesse sentido, o objetivo geral da investigação consiste em analisar a aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar com recursos do Pnae, realizada pelo IFCE-Campus Fortaleza e propor um manual de gestão sistemática e integrada.




    Buscando especificar de forma mais detalhada o processo investigativo e relacionar o objeto estudado com suas particularidades, identificando mais propriamente quais são os resultados desejados, os objetivos específicos estão estabelecidos em:




    · Descrever o processo de aquisição de gêneros alimentícios com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pnae, realizado pelo IFCE-Campus Fortaleza;




    · Comparar e descrever os aspectos relevantes da aquisição de gêneros alimentícios, conforme legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pnae e o processo de aquisição do mínimo de 30% (trinta por cento) advindo da agricultura familiar, realizado pelo IFCE-Campus Fortaleza;




    · Caracterizar o vencedor da última chamada pública de aquisição e seus produtos disponibilizados a atender à demanda do mínimo de 30% (trinta por cento), advindo da agricultura familiar;




    · Propor um manual com atos sequenciados do processo de aquisição da agricultura familiar direcionado ao Campus Fortaleza.




    Acerca do itinerário metodológico, a pesquisa se configura como descritiva por se deter na descrição das características do processo de aquisição de alimentos, estabelecendo relações entre variáveis existentes. Durante os trabalhos investigativos, foram realizados o estudo, a análise, o registro e a interpretação do processo pela pesquisadora, sem sobrevir interferência. O fato de que a pesquisa buscou maior familiaridade com o objeto investigado para aprimorar as ideias através de informações sobre o foco, assinala-a como exploratória.




    Quanto à abordagem metodológica, a pesquisa caracteriza-se como uma abordagem qualitativa à medida que se aprofundou na compreensão das ações e relações humanas e nas condições e frequências das situações sociais presentes durante o processo de chamada pública investigado. Utilizou-se a abordagem qualitativa, por focalizar o objeto analisado dotado de significados pelos sujeitos em suas ações a partir do contexto em que se encontravam. Quanto à utilização dos resultados é uma pesquisa aplicada, pois os conhecimentos adquiridos foram empregados para aplicação prática e voltados para a solução do problema. Foi escolhido o método de pesquisa indutivo por empregar a observação com o objetivo de conhecer suas causas – e a relação entre elas – para a posterior proposição de uma generalização.




    A pesquisa configura-se também como um estudo de caso, descrevendo a situação do contexto em que estava sendo realizada a investigação e explorando as situações da vida real pesquisada cujos limites não estavam obviamente estipulados. Evidencia-se ainda que a pesquisa esteve concebida em associação com uma ação, ou seja, é uma pesquisa-ação, pois o pesquisador e participantes da chamada pública estiveram envolvidos de modo cooperativo ou participativo.




    Dos procedimentos metodológicos empregados, recorreu-se inicialmente à pesquisa bibliográfica, utilizando-se de consulta em material já publicado, como: exame dos principais documentos nacionais (leis, decretos, resoluções e portarias); leitura de documentos internacionais (leis e acordos internacionais), material de imprensa, artigos, dissertações, teses e alguns livros; análise dos relatórios, boletins e outras publicações produzidas pelos órgãos oficiais.




    As técnicas de pesquisa utilizadas foram: observação, diário de campo, visita in locu e entrevista ao presidente da cooperativa da agricultura familiar, vencedora da chamada pública do IFCE-Campus Fortaleza nº 01/2019 e conversas informais com os demais colaboradores da cooperativa.




    A pesquisa está estruturada em 06 (seis) capítulos, inclusos a Introdução e a Conclusão, respectivamente no 1º e 6º.




    O segundo capítulo trata da interlocução existente entre a alimentação escolar, o Pnae e a agricultura familiar, a partir de um breve relato histórico, seguido de uma discussão acerca da relevância para o Pnae dos acontecimentos que viabilizaram a descentralização da alimentação escolar. Este capítulo ainda aponta o vínculo entre a agricultura familiar e a alimentação escolar, consolidado na legislação, a partir da importante figura do agricultor familiar no âmbito do Pnae.




    O foco do terceiro capítulo se concentra na caracterização do papel das Entidades Executoras (EEx) e fiscalizadoras no processo aquisitivo da alimentação escolar e nos entraves existentes na aquisição e fornecimento de gêneros alimentícios da agricultura familiar, no âmbito do Pnae, apontados em um estudo realizado pelo Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar CECANE/UFC, no Estado do Ceará que demonstra os obstáculos sofridos pelos agricultores familiares.




    No quarto capítulo, é apresentada a estrutura, o funcionamento e as peculiaridades do serviço de alimentação escolar do IFCE-Campus Fortaleza, seguido do relato do processo de compra através de chamada pública e da análise das dificuldades enfrentadas para incluir, na alimentação escolar, os produtos provenientes diretamente da agricultura familiar, segundo as determinações do Pnae.




    O quinto capítulo expõe a descrição, elaboração e avaliação do produto educacional desenvolvido na pesquisa, sob a forma de um manual, intitulado “Dez passos do processo de aquisição de produtos da agricultura familiar” em que aponta a solução dos resultados encontrados na análise do processo.




    As considerações finais registram os principais resultados encontrados na análise do processo de chamada pública do Pnae, realizado pelo IFCE-Campus Fortaleza, bem como os encaminhamentos baseados nos achados do estudo realizado.




    Por fim, encontra-se no apêndice o produto educacional, fruto desta pesquisa.


  




  

    2 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE E A RELAÇÃO COM A AGRICULTURA FAMILIAR




    Neste capítulo, a pretensão é demonstrar a interlocução da alimentação adequada, Pnae e agricultura familiar, formando uma teia de intenções educacionais, alimentar e desenvolvimento econômico local de forma sustentável. O Pnae para alcançar seus objetivos específicos de integração de hábitos alimentares saudáveis e de condições nutricionais adequadas a serem concebidos e/ou fortalecidos na escola, ambiente pedagógico propício para promover preceitos que acatem os hábitos alimentares locais recorre à Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais de Desenvolvimento Local através da figura do agricultor familiar. Este, em contrapartida, encontra no governo, intermediado pelo Pnae, um mercado certo de comercialização de seus produtos cultivados com baixo teor de agrotóxico com valorização do meio ambiente na perspectiva da sustentabilidade.




    2.1 Breve histórico da alimentação escolar e sua relação com a origem do Pnae e a agricultura familiar




    Atualmente, a alimentação adequada como direito humano é um dentre vários aspectos do princípio da dignidade da pessoa humana, princípio de valor fundamental que norteia as constituições de todas as nações consideradas como estado democrático de direito. Para se ter dignidade é primária a condição de estar vivo, situação impossível sem o alimento, tendo em vista que ser este o garantidor da manutenção da vida e ainda ser essencialmente um condicionante da saúde humana.




    Tal princípio consta no inciso III, do art. 1º, da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 19881. Neste mesmo artigo, o Brasil está configurado como um estado democrático de direito, como bem ratifica Silva2:




    E aí se entremostra a extrema importância do art. 1º da Constituição de 1988, quando afirma que a República Federativa do Brasil se constitui em Estado democrático de Direito, não como mera promessa de organizar tal Estado, pois a Constituição aí já o está proclamando e fundando.




    A Lei Maior do país acompanha, embora lentamente, as mudanças políticas, econômicas e sociais impostas tanto nacional como internacionalmente, seguindo as transformações sociais de forma democrática na sociedade brasileira. O alimento enquanto direito humano universal foi uma dessas extensões alcançadas pelo estado democrático de direito brasileiro. Isso foi de forma gradual e lenta, afinal foram necessários 22 (vinte e dois) anos, desde a promulgação da Constituição Federal da República Federativa do Brasil-CRFB em 1988, até que a alimentação constasse expressamente no seu art. 6º, mediante a emenda constitucional nº 64/2010, integrando os direitos sociais3.




    O direito à alimentação é inalienável e, embora autônomo de legislação nacional, estadual ou municipal específica, porquanto refere-se a direito humano o qual toda pessoa o possui, pelo simples fato de ter nascido e ser da espécie humana. No entanto, a positivação desse direito em normas, acordos, declarações e em outros instrumentos legiferantes se torna valorosa para assegurar seu cumprimento pelo Estado e sua exigibilidade pelos seus titulares.




    Enquanto no Brasil, somente em 2010, o alimento passou a ser reconhecido como direito humano, isso aconteceu no mundo em 1948, mediante a adoção e proclamação da Declaração Universal de Direitos Humanos-DUDH, por meio da Resolução 217 A (III), da Assembleia Geral das Nações Unidas, publicada em 10 de dezembro de 1948, na cidade de Paris4. A fome após a Segunda Guerra Mundial que avassalou o mundo foi determinante para os grandes Estados se preocuparem com o alimento, que na verdade era com a falta dele, ou seja, com a fome.




    Como importante marco na história dos direitos humanos, a DUDH foi elaborada por representantes de diferentes regiões do mundo todo, agregando conhecimentos jurídicos e culturais diversos para obter uma norma comum respeitada por todos os povos e nações. Após a crueldade da guerra, vislumbrou-se um recomeço pautado na dignidade e nos direitos iguais e inalienáveis de toda pessoa humana, na busca de restabelecer a liberdade, a justiça e a paz no mundo. Como forma inicial de adoção de medidas progressivas de caráter internacional, o direito universal humano à alimentação foi instituído no art. XXV da DUDH5 que afirma:




    Artigo XXV




    1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle.




    A fome e a subnutrição, geradas pela falta do alimento ou falta da alimentação adequada, no Brasil, começou a ser identificada como problema social e de saúde pública durante o governo Vargas, a partir da segunda metade da década de 30, bem antes da Segunda Guerra Mundial. Foi admitida a associação entre a pobreza extrema, as práticas alimentares e serviços de saúde inadequados e que tão só a reparação destes determinantes poderia solucionar definitivamente tal contexto, a longo prazo e mediante medidas compensatórias dirigidas aos grupos de maior risco.




    Conquanto, a alimentação na escola reporta-se como preocupação do Governo brasileiro, aproximadamente, do ano de 19226, ideia que evoluiu e originou o Pnae. Naquela época, com a finalidade de alcançar a permanência dos alunos, ou seja, evitar a evasão dos alunos, pois logo que aprendiam algo no ofício, desistiam da escola, apesar de incompleta, a aprendizagem. O Governo então iniciou a distribuição de alimentação nas Escolas de Aprendizes Artífices7.




    Os primeiros cursos profissionais surgiram a partir da iniciativa do Governo Federal em 1909, com a criação de 19 escolas de aprendizes artífices, submissas ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio8. Porém, os aprendizes de ofício já existiam no período colonial. Os primeiros aprendizes de ofício tinham o encargo de servir à colônia, evidenciando a dualidade entre um ensino reservado à alta sociedade e um outro, aos explorados, denominados de ensino do tipo intelectual e ensino do tipo servidão, respectivamente9. Essa dicotomia perdura até os dias atuais compactuada pela escola e Oliveira10 bem salienta que:




    A escola cumpre a função instrumental de transmitir os conhecimentos minimamente necessários à produção e, ao mesmo tempo, desempenha um mister ideológico reprodutivo, permitindo justificar as desigualdades sociais em favor da escolarização, com vistas a distribuir as diferentes ocupações com seus patamares salariais e prestígio social distintos.




    As Escolas de Aprendizes Artífices instituem, historicamente, a iniciação de uma política nacional do Governo Federal na área do ensino de ofícios. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - Campus Fortaleza, foi uma dessas Escolas.




    Com caráter, predominantemente, assistencialista o propósito dessas instituições era de dar proteção aos órfãos e aos desfavorecidos economicamente, indivíduos marginalizados de uma condição social abastada11. Em vista disso, o Governo vislumbrou na merenda escolar, atualmente denominada de alimentação escolar, uma ferramenta para a permanência efetiva do aluno na instituição. Essa diligência foi admitida como uma das soluções para o problema da grande evasão dos alunos aprendizes.




    Como já dito anteriormente, a fome e a desnutrição foram apontadas como sérios problemas de saúde pública, no país, nesse período. Averiguou-se mediante vários inquéritos alimentares que eram precárias as condições alimentares não só da classe operária como também da população em geral12.




    Por volta da década de 1930, as primeiras políticas sociais surgem em um panorama no qual inicia-se o processo de industrialização no Brasil simultaneamente com a instituição legal dos direitos dos trabalhadores e da previdência13.




    Nessa conjuntura, cria-se em 1940, como uma iniciativa do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, o Serviço Nacional de Alimentação e Previdência Social - SAPS, ação governamental em que Josué de Castro foi o principal influenciador14. A ideia era que o SAPS, enquanto ação governamental brasileira pudesse interferir positivamente na alimentação dos trabalhadores, através da melhoria dos hábitos alimentares do trabalhador brasileiro a fim de aumentar sua resistência física e capacidade de trabalho. O principal objetivo do SAPS para Bezerra15 consistia em “se apresentar como portador de soluções para o desenvolvimento econômico, indicando ações que levariam à superação do estado de ignorância alimentar e à constituição de homens fortes, robustos e produtivos”.




    Como se pode perceber, as políticas sociais surgidas voltavam-se principalmente para o trabalhador. A alimentação escolar ficou ao cargo da existência das caixas escolares nas escolas e posteriormente consolidadas pelos movimentos sociais. A comunidade teve uma importante participação na oferta de merenda escolar mediante a organização de entidades filantrópicas e caixas escolares16 e sem nenhum amparo jurídico ou governamental. Provavelmente, as caixas escolares afirmaram a necessidade do serviço de merenda escolar e foram exemplos que fundamentaram os posteriores programas de merenda escolar.




    A partir de 1932, surgiu o movimento dos médicos nutrólogos que exigia do governo de Getúlio Vargas planos de trabalho na área da alimentação, dirigidos às populações menos favorecidas a fim de combater a fome e estruturar uma nação saudável. Através de inquéritos nutricionais e exames de laboratórios, esses estudiosos identificavam a adequação e a qualidade da alimentação popular e o seu custo no orçamento familiar. Josué de Castro foi incentivador desse movimento17. A investigação dessa comissão do estado de desnutrição e dos hábitos alimentares da população brasileira, aspectos bastante relevantes, contribuiu fortemente para as políticas de alimentação escolar que culminou em um programa de merenda escolar sob encargo público e em âmbito nacional.




    Em 1954, foi criada a Comissão Nacional de Alimentação (CNA), vinculada ao setor de Saúde Pública do Ministério da Saúde, como política assistencialista, que intencionava diminuir a carência nutricional dos alunos desvalidos no Brasil. Não obstante as Políticas de Alimentação Escolar tenham seu surgimento no sistema previdenciário, o Programa Nacional de Merenda Escolar (PNME), criado em 1954, na Comissão Nacional de Alimentação (CNA), tem seu vínculo ao setor de Saúde Pública do Ministério da Saúde, como política de natureza assistencial cujo objetivo principal consistia no encolhimento da desnutrição do aluno e na formação de hábitos alimentares18.




    Um amplo Plano Nacional de Alimentação e Nutrição foi criado em 1952 e nomeado de Conjuntura Alimentar e Problemas da Nutrição no Brasil que abrangia inquéritos nutricionais, expansão da alimentação escolar, assistência alimentar a adolescentes, programas regionais, enriquecimento de alimentos básicos e apoio à indústria de alimentos19. Considerando esse plano inicial, restou somente o Programa de Alimentação Escolar, incluindo a subvenção do Fundo Internacional de Socorro à Infância (FISI), hoje UNICEF, responsável pela distribuição do excedente de leite em pó destinado, inicialmente, à campanha de nutrição materno-infantil20.




    Pela inexistência de alcance de todos os estudantes do país por parte da estrutura organizacional do governo federal e ainda depender de doações internacionais, foram priorizadas regiões com maior índice de desnutrição como o Nordeste. O Governo de Juscelino Kubitschek de Oliveira cria a Campanha da Merenda Escolar – CME, mediante o Decreto nº 37.106, de 31 de março de 1955, sob o controle do Ministério da Educação e Cultura – MEC, com a intenção de cobertura do país inteiro, que, no ano seguinte, transformou-se em Campanha Nacional da Merenda Escolar – CNME através do Decreto nº 39.007/1956 21.




    Em 1959, ocorreu a primeira grande reorganização da Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNME), ocasião em que a CNME deixa de ser uma mera repartição da Divisão de Ensino Extra-Escolar (DEEE), o que atribui maior autonomia para o cargo de superintendente que se transforma em um cargo altamente cobiçado22.




    Merece destaque a atuação, na década de 1950, de Josué de Castro, deputado federal e Presidente do Conselho Executivo da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO). Ele intencionava inflamar a consciência mundial para o problema da fome e da miséria e promover projetos que corroborassem a situação de exterminação da fome pela ação e vontade dos atores sociais.




    Josué de Castro era veemente contra a afirmação de alguns estudos que posicionavam a fome como efeito das condições físicas, climáticas e étnicas. Em seus estudos descobriu que a fome era uma verdadeira catástrofe social, concluindo que a desigualdade social resultava das estruturas econômicas e sociais impostas no período colonial e mantidas nos períodos Imperial e Republicano. Em seu livro A geografia da fome: (o dilema brasileiro: pão ou aço)23, um estudo acurado e científico da realidade da fome no Brasil, retrata que a fome brasileira, é resultado de tais estruturas do país:




    De fato, com a extensão territorial de que o país dispõe, e com sua infinita variedade de quadros climato-botânicos, seria possível produzir alimentos suficientes para nutrir racionalmente uma população várias vezes igual ao seu atual efetivo humano; e se nossos recursos alimentares são até certo ponto deficitários e nossos hábitos alimentares defeituosos, é que nossa estrutura econômico-social tem agido sempre num sentido desfavorável ao aproveitamento racional de nossas possibilidades geográficas.




    Em 2 de março de 1961, Josué de Castro denunciou o programa de ajuda alimentar Norte-Americano “Alimentos para a Paz” através de um discurso no qual denominou o programa de paternalista, transitório e gerador de dependência, por estimular o consumo de certos alimentos que quando cessam, a população tem formado hábitos que não podem ser satisfeitos. Segundo Josué de Castro, tal programa não passava de uma estratégia do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos da América de escoamento dos alimentos excedentes que obstaculizavam o preço dos alimentos do mercado mundial24.




    No ano de 1965, através do Decreto n° 56.886/1965, a então CNME passa a ser intitulada de Campanha Nacional da Alimentação Escolar - CNAE e, nesse período, afloram muitas campanhas norte-americanas de apoio inclusive Alimentos para a Paz, financiado pela Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID); o Programa de Alimentos para o Desenvolvimento, direcionado à assistência das populações carentes e à alimentação de crianças em idade escolar; e o Programa Mundial de Alimentos (PMA), da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO/ONU)25.




    O argumento para a mudança constou no próprio decreto, em que reconheceu dentre as atividades desenvolvidas da CNME como a distribuição de alimentos, havia a assistência e educação alimentar aos escolares em todo o território, atividade relevante de formação de novo comportamento. Assim, foi acrescido “[...] às suas finalidades a faculdade de estender seus programas de assistência e educação alimentar às instituições gratuitas de educação pré-primária, supletiva e de grau médio” 26. A inclusão da educação alimentar na legislação convalida a nutrição inserida no contexto escolar e a indissociabilidade entre a oferta da alimentação e a ação educativa.




    Os donativos concedidos sobretudo pelo governo norte-americano aparecem em um contexto pós-guerra, no qual os Estados Unidos dispunham de uma grande provisão de alimentos que não foram utilizados durante o período de guerra. O leite em pó era o principal alimento dessas ações de financiamento e doações cujo propósito consistia em garantir parcerias e mercado consumidor com outras nações a fim de consolidar a ideologia capitalista em impugnação à vertente comunista que também se fortalecia no período pós-guerra, historicamente conhecido como guerra fria27.




    Nesta época, sob a responsabilidade do governo federal, surge pela primeira vez, o arcabouço de um programa de alimentação escolar a nível nacional. Não obstante, não existia a efetiva cobertura universal e tampouco a regularidade no fornecimento dos produtos. A adequação cultural e a aceitabilidade dos alimentos oferecidos não eram focos de atenção.




    O fornecimento de merenda escolar no Brasil foi preponderantemente de participação de organismos internacionais, durante os anos de 1955 a 1970, e pode ser dividida em três etapas. A primeira etapa, iniciada na década de 1950, foi marcada pela presença de recursos procedentes do United Nations Children’s Fund (UNICEF) chamado no Brasil de FISI – Fundo Internacional de Socorro à Infância28.




    A segunda etapa aconteceu na década de 1960, caracterizada não mais por fornecimento de recursos, mas por fornecimento de alimentos, quase na sua totalidade dos gêneros consumidos pelos escolares brasileiros, originários do Programa “Alimentos para a Paz”, financiado pela United States Agency for International Development (USAID) e do Programa Mundial de Alimentos (PMA) da Organização das Nações Unidas (ONU)29. A USAID substituiu o FISI no envio de alimentos para a Campanha Nacional de Merenda Escolar. Esta enfrentou grandes problemas em decorrência da irregularidade do envio de alimentos30.




    A terceira etapa, a década de 1970, foi assinalada pela participação principalmente de gêneros comprados nacionalmente, em decorrência do crescimento de várias empresas nacionais fornecedoras de alimentos formulados como sopas e mingaus. Estes produtos produzidos pelas indústrias alimentícias brasileiras, passam a compor a cesta de produtos da alimentação escolar. Em 1976, a Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) se incorpora ao II Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (II PRONAN), ocasião em que os pré-escolares e escolares do primeiro grau, matriculados nos estabelecimentos de ensino público passaram a receber suplementação alimentar através do fornecimento de uma refeição com valor nutricional equivalente a 15% (quinze por cento) das recomendações nutricionais diárias durante o ano letivo31.




    Foi a redução das doações internacionais de alimentos ao longo dos anos que impôs ao governo federal a aquisição de produtos brasileiros, com recursos próprios, para o consumo da alimentação escolar a partir de 196032. Essa situação favoreceu a expansão do setor de indústrias alimentícias cuja produção era dirigida para os formulados em atendimento da alimentação escolar.




    A Campanha obtinha alimentos no mercado interno, em quantidades elevadas, o que provocou uma reformulação institucional, com maior burocratização das fiscalizações, centralização das decisões a nível federal e interferência nas decisões regionais, tornadas bem reduzidas. Assessorias Regionais foram eliminadas, originados outros setores regionais e redistribuídos os existentes33.




    Com objetivo de reduzir a pobreza absoluta alicerçado em uma política integrada, foi criada, em 1970, a autarquia denominada Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição - INAN (Decreto Federal nº 5.829 de 30/11/1972), vinculada ao Ministério da Saúde e responsável pelo estabelecimento, em 1973 e o I Programa Nacional de Alimentação e Nutrição - I PRONAN, (Decreto Federal Nº 72.116 de 06/02/1976) cuja ação apresentou dificuldades na gestão e, em razão da falta de recursos não houve continuidade34.




    Sobre o II PRONAN, o seu lançamento ocorreu em 1976 e, até 1979, ofereceu o primeiro modelo de uma política nacional, integrado de programas de suplementação alimentar, amparo ao pequeno produtor rural, combate às carências específicas, alimentação ao trabalhador e apoio à realização de pesquisas e capacitação de recursos humanos35.




    Deste modo, foram implementados 10 novos programas e suas respectivas ações para alimentação e nutrição. Havia sido firmado, em 1975, um convênio INAN - Banco Mundial, em apoio ao Programa de Nutrição Brasil. Seis programas do II PRONAN ficaram sob o comando do INAN: Nutrição em Saúde; Abastecimento de Alimentos em Áreas de Baixa Renda; Racionalização da Produção de Alimentos Básicos; Incentivo ao Aleitamento Materno Combate às Carências Nutricionais Específicas; Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional; Outros Ministérios ficaram com os programas denominados de Complementação Alimentar, Alimentação ao Trabalhador, Leite para as crianças carentes, e Programa de Alimentação Popular36.




    Em 1979, o Programa de Alimentação Popular passou a se denominar Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), que, entre 1976 e 1984, se constituiu em uma das diretrizes do II PRONAN, coordenado pelo Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN), autarquia vinculada ao Ministério da Saúde.




    O II PRONAN apresentou programas de suplementação alimentar direcionados aos trabalhadores, ao grupo materno-infantil e aos escolares, priorizando as regiões menos favorecidas economicamente. Simultaneamente, buscou inserir um agrupamento de inovações naquela política, entre elas: incorporar os vários ministérios; incentivar a produção de produtos básicos; intervir na cadeia de abastecimento; adquirir gêneros alimentícios do pequeno produtor; e assegurar preços mais competitivos37.




    2.2 Pnae: as mudanças necessárias para a descentralização da alimentação escolar




    O Pnae constitui-se política nacional de maior amplitude e longevidade na área de alimentação escolar no Brasil, considerando o tempo de atuação e continuidade do programa ao longo dos tempos após sua criação.




    Popularmente conhecido como merenda escolar, o Pnae é um programa gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE – e constitui uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação e, dentre suas diretrizes, constantes no art. 2º, da sua Lei reguladora Nº 11.947/2009, está a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica dos Estados, Distrito Federal e Municípios38, inclusive a rede federal profissional de ensino que insere os Institutos Federais.




    O objetivo do Programa consiste em favorecer o crescimento, desenvolvimento, a aprendizagem, o rendimento escolar e a educação alimentar e nutricional dos alunos, mediante a oferta de refeições saudáveis capaz de suprir as necessidades nutricionais durante o período letivo39. Todo o alimento ofertado no ambiente escolar durante o período letivo é considerado alimentação escolar. Alguns outros objetivos podem ser pontuados, conforme artigos da Lei Nº 11.947/2009, abaixo relacionados no quadro 1:




    Quadro 1 – Objetivos subjacentes da lei No 11.947/2009




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Objetivos


          



          	

            Artigo


          

        




        

          	

            Envolver todos os entes federados (Estados, Distrito Federal e Municípios), na execução do Pnae;









OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
CLEIDE HELENA MATOS DA SILVA

.
PN

Aquisicao de Alimentos
da Agricultura Familiar
, em Instltuu;ao de Ensm%

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda

Copyright © 2022 by Cleide Helena Matos da Silva.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Camila Gabarrdo
Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Amanda Guerreiro
Diagramagéo

Amanda Guerreiro
Tanise Agnez

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparacdo de Texto
Lucas Ben

Suzana Itano

Anna Moraes

Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagidria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagdo (CIP)

S586a Silva, Cleide Helena Matos da.

Aquisicao de Alimentos da Agricultura Familiar em Instituicdo de Ensino
Publico Federal / Cleide Helena Matos da Silva. - Séo Paulo : Editora

Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-3749-7

1. Agricultura Familiar. 2. Ensino Pablico Federal. 3. Alimentos. I. Titulo.

CDD 300:630
CDU 30:63

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
CLEIDE HELENA MATOS DA SILVA

Aquisicao de Alimentos
da Agricultura Familiar
A em Instituicao de Ensm{_

] Publico Federal /






